
Briefing: Governança, Planejamento e 
Prática nas Licitações (Lei 14.133/2021) 

Sumário Executivo 
Este documento sintetiza as diretrizes e insights extraídos da palestra "Informação é 
Preciso! Primeiro o Script Depois a Prática", focada na transição para a Nova Lei de 
Licitações (Lei 14.133/2021). O ponto central reside na desmistificação de que a nova 
legislação traz mudanças radicais; em vez disso, ela formaliza a necessidade de evolução 
tecnológica, governança e planejamento rigoroso. A transição do foco exclusivo no 
"menor preço" para "parâmetros mínimos de qualidade" é identificada como a mudança de 
paradigma mais crítica. O sucesso do processo licitatório é condicionado à eficácia da fase 
preparatória, à segregação de funções e à capacitação contínua dos agentes públicos. 

1. Governança e Integridade na Administração Pública 
A governança não deve ser vista como algo separado da gestão pública, mas como um 
mecanismo intrínseco de liderança, estratégia e controle. 

●​ Pilares da Implantação: 
○​ Capacitação: O treinamento não é gasto, mas investimento necessário para 

lidar com recursos públicos. 
○​ Identificação de Atores: Definição clara de pregoeiros, agentes de 

contratação, equipes de apoio e fiscais. 
○​ Regulamentação: Necessidade de os municípios editarem normativos 

próprios (portarias e decretos) para aplicar a nova lei à realidade local. 
●​ Compliance e Integridade: Implementação de códigos de ética, canais de denúncia 

e programas de integridade para combater a cultura da corrupção e da "politicagem", 
especialmente em municípios de pequeno porte. 

●​ Desmistificação: É necessário romper com a ideia de que a administração pública 
é ineficiente ou opaca, utilizando os princípios do "LIMPE" (Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência). 

2. A Fase Preparatória: O Documento de Formalização 
de Demanda (DFD) 
A fase de planejamento é o estágio onde a maioria dos erros que comprometem a licitação 
podem ser evitados. 

●​ Clareza do Objeto: O DFD (antiga requisição) deve ser elaborado pelo 
departamento demandante, e não pelo setor de licitações. O descritivo deve ser 



claro, objetivo e minucioso para evitar efeitos cascata de erros na execução 
contratual. 

●​ Estudo Técnico Preliminar (ETP): Ferramenta essencial para verificar a viabilidade 
da contratação e definir a solução mais vantajosa. 

●​ Justificativa e Motivação: Todo gasto deve ser fundamentado. Uma justificativa 
robusta protege o agente público contra responsabilizações e comprova o 
atendimento ao interesse público. 

●​ Pesquisa de Preços: Deve combinar múltiplos métodos (Art. 23), utilizando 
contratos anteriores, dados de outros órgãos e pesquisas de mercado (incluindo 
sites de varejo, se necessário), para formar uma estimativa real. 

3. Modalidades e Critérios de Julgamento 
A Nova Lei de Licitações altera a forma de seleção das modalidades, baseando-se agora na 
natureza do objeto e não mais no valor (como ocorria na Lei 8.666/93). 

Tabela: Modalidades e Aplicações 

Modalidade Aplicação Principal Critérios de Julgamento 

Pregão Bens e serviços comuns. Menor preço ou Maior 
desconto. 

Concorrência Bens e serviços especiais, obras de 
engenharia. 

Todos (exceto maior lance). 

Leilão Alienação de bens móveis/imóveis 
inservíveis. 

Maior lance. 

Concurso Trabalho técnico, científico ou 
artístico. 

Melhor técnica ou conteúdo 
artístico. 

Diálogo 
Competitivo 

Inovações ou soluções complexas. Definidos no edital. 

●​ Inversão de Fases: O rito comum agora prevê o julgamento das propostas antes da 
análise da documentação de habilitação, otimizando o tempo do processo. 



●​ Qualidade vs. Preço: A administração deve evitar preços inexequíveis e focar no 
custo-benefício (ciclo de vida do objeto, manutenção e durabilidade). 

4. Contratação Direta e Instrumentos Auxiliares 
As contratações diretas são exceções que exigem formalidade rigorosa (Art. 72) e base 
probatória robusta. 

●​ Dispensa de Licitação: Utilizada para casos de baixo valor (limites atualizados de 
R 130 mil para obras/engenharia e R 65 mil para compras/serviços) ou situações de 
emergência. 

●​ Inexigibilidade: Aplicada quando há inviabilidade de competição (fornecedor 
exclusivo, artista consagrado ou serviços técnicos especializados com notória 
especialização). 

●​ Credenciamento: Instrumento auxiliar poderoso para contratar múltiplos 
prestadores simultaneamente (ex: clínicas médicas, laboratórios, artistas locais), 
onde a administração fixa o preço e o usuário ou sorteio define quem presta o 
serviço. 

5. Gestão de Riscos e Segregação de Funções 
A eficácia do processo depende da correta distribuição de responsabilidades para evitar 
conflitos de interesse e fraudes. 

●​ Segregação de Funções: Quem planeja não deve ser necessariamente quem julga 
ou quem fiscaliza o contrato. Isso cria camadas de controle interno. 

●​ Papel do Jurídico e Controle Interno: Devem atuar preventivamente em todo o 
processo, e não apenas no momento do parecer final. O parecer jurídico é o controle 
prévio de legalidade. 

●​ Autoridade do Agente: Pregoeiros e agentes de contratação devem atuar com 
profissionalismo e autoridade frente a "licitantes aventureiros" que tentam frustrar o 
certame (ex: golpe do coelho/lances inexequíveis). 

6. Citações Relevantes 
"Informação é preciso: primeiro o script, depois a prática. Licitação nada mais é do que 
prática." 

"Licitação é a expressão das políticas públicas. Tudo o que você precisar dentro de um 
órgão público tem que passar pelo processo de licitação." 

"O excesso de formalismo deve ser evitado, mas a falta de informação na descrição do 
objeto gera um efeito cascata que destrói o contrato lá na frente." 

"Capacitação não é desperdício de dinheiro; é investimento. Quem trabalha com recurso 
público tem que estar capacitado." 



7. Conclusão e Recomendações 
O documento conclui que a transição para a Lei 14.133/2021 exige uma mudança de 
mentalidade (mindset). Recomenda-se: 

1.​ Centralização das compras para evitar o fracionamento ilegal de despesas. 
2.​ Uso de tecnologias (Marketplaces como o SICS e o Contrata+ Brasil) para agilizar 

pequenas demandas. 
3.​ Diálogo constante entre setores (Jurídico, Técnico e Administrativo) para garantir 

que o edital reflita a real necessidade do órgão e a realidade do mercado. 
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